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Recurso no:	 89.602
Recorrente:	 PRODUTOS ELETRONICOS BERGERMAN LTDA.
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E
.	 •

IPI - FALSIDADE MATERIAL OU IDEOLOGICA - NOTA
.

	

	 CALÇADA. A consignação de valores diferentes nas .
diversas vias de uma mesma nota fiscal caracteriza
evasão do tributo mediante E expediente chamado
"nota calçada", e quando comprovada, legitima a
exigOncia fiscal de pagamento do tributo não

.	 recolhido,	 c O fn	 A C: r é Si Cimos . :i. e g ais..	 :c n fra c; ã e)
qualificada. Recurso negado.

,
.	 Vistos, relatados e discutidosos presentes autos
de recurso interposto por PRODUTOS ELETRONICOS BERGERMAN LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda CfAmara do Segundo 	 I
IConselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.	 i• il,
Sala das Sess•, em 22 /.e outubro de 1992.

HELVIO ES':,'	 3 rolr .,....Los - Presidente	 .	
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. -	 -	 sentante da Fa-• zenda Nacional
.	

•

.	 •	 '	 VISTA EM sEssno DE 13 N O V 1992	 . •.	
.

• .
-

.	 ,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros EL..O
ROTHE, OSCAR LUIS DE MORAIS, ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, TERESA
CRISTINA GONÇALVES PANTOjA e ORLANDO ALVES GERTRUDES.
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- Da Dentáncia Fiscal levada a efeito contra a ora
• \

. Recorrente, na descriçWo dos'fatos . e enquadramento legal, consta •
. ter a mesma utilizado do artifício de notas fiscais calçadas, nas 	 \
quais „ s em confronto entre às las e as 5as vias da mesma emissXo,
havendo consideráveis . diferenças, a-menor, • haqUelas fixas no

• •	 \taionário, e, em algumas outras, nNo houve lançamento •cio imposto • - •
Sobre.Produtos Industrialilados.	 .	 .

• .

Comprovando as 'acusações. formuladas no • Auto de.
Infra0o, os representantes da Fazenda Haéidnal :trazem aos autos

• todas as cópias das 1as e 5s vias das' notas fiscais sob
. . d .iscussab (fls. 12/27), correspondencias de dois clientes da

Autuada informando os valores efetivamente pagos 'à. mesma pelas
mercadorias	 constantes nas notas fiscais (fls. 	 28/34) . ,e
comprovantes de pagamento. 	 ..	 .	 .	 .

•Em Impugna 0o tempestiva (fls. .39/41) argumenta
rao ter agido com dolo, simula0o ou intuito de fraude e, qUe

. apenas • ocorreu um lapso na emissNo das notas f.....i.Scaisg isto é,
emitiu . notas 'fiscais de -Serviços e nab de vendas, que seria o
correto. .	 .	 .

'	 .„
Diz,	 ainda,- que o	 imposto ' foi . recolhido

tempestivamente de forma compatível com ás notas fiscais de
serviços prestados. 	 . .	 .

. A InformaçXo Fiscal (fls. 54) refuta as alegaçffes .
da Impugnante, dizendo a mesma ter usado .• expediente meramente.	 •
protelatório, -acrescentando queu • 	 .	 .	 , .	 .	 .

. •	 "Ademais , nab contesta a-impugnarri..e a divergOncia
de .valores existente entre as •• •vias . das •mesmas
notas fiscais, tendo ainda o desplante de . afirmar

. - . que emitiu notas fiscais de serviços e nNo vendas,
•• • _apesar de constar em todos - os .. documentos	 a

. natureza da operaçWo venda, códicjOs5.11 ou .6.11,
conforme a localizaçWo do destinatârio."

,
- O Julgador „ Singular, apreciando 'todos os elementos

dos autos do processo, através da Decisão no 161/91 ., (fis.•• 56/58),
elencou seus consideranda no sentido de indeferir .a Impugnação ao
feito . fiscal, levando em conta:: . • .

.	 .,
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Considerando que, no tocante à nota fiscal n2
2537 onde, embora trate de reajustes referentes a
notas fiscais de saída de produtos tributados (ngs
2.511 e 2.514 nWo foi lançado o correspondente
I.P.I.,	 ta	 c: c? fll P I' C) V ad a	 S O (11C? ri tc ?	 a	 fa ta	 de
lançamento e recolhimento do I.P.I., mas não a
fraude, devendo-se exigir a multa prevista no
inciso II do art. 3611 do RIPI/82, de 109% (cem por

• cento) do valor do imposto u e"

Interposto Recurso Voluntário (fls. 60/62) 9 repisa
argumentos já expendidos na peça impugnatória, acrescentando, .

• agora,	 que a . fiscalização agiu por mera 	 presunção,	 por	 .
comodidade, arrimada no subjetivismo dos autuantes. Tece alguns
comentários sobre presunçâb de prova e cita tres acórdNos de
Tribunais Uudiciários.

E o relatório.

•

•

•

•
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.- VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSE CABRAL GAROFANO
.	 ,

.	 .
.	 1

	

,,	 .
.	 .	 -

• Foi observado o prazo legal para,interposi0O do 	 I
Recurso. Ele é tempestivo.	 I

.	 .
A-Apelante insurge-se contra, a .aciasaçãb . formulada .

pela • fiscaliz0o de ter praticado :ilícito . fiscal caracterizado
por, calçamento de notas fiscais de sua • emiss2Xo '. Os autuantes ..
trouxeram aos • autos todas primeiras e quintas H vias das notas
fiscais . e, 'do confronto apurou a flagrante diferença entre as
bases . tributáveis, daí a considerável redu0o do Imposto sobre
.Produtos Industrializados devido. 	 •-,

'

NãO merece guarida ó argumento-da. Recorrente - de
que os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional . - .agiram por mera
presunOo ,• fundada no subjetivismo dos mesmos ffl tudo n.o passa

• de indícios pela falta de outros elementos . que lhes - conferem
valor indiscutível.	 •

• • A documentaçãb trazida •aos autos . sã': provas
. materiais do ilícito,• que demonstram a veracidade de um ato
jurídico. Wo, efetivamente, um dos.dois tipOs• • de presunçffes

. legais admitidas, as quais, para este 'caso, ás estudiosos da•,
,Idade Média chamavam de juris tantum e . na linguagem dos ingleses

• seriam as discutíveis (disputable), termo ! este 'mais • apropriado,. 	 •
embora no direito pátrio tende a prevalecer .as expressffes
latinas.	 . ..	 •	 •

	

.	 .	 ,. A presunçãb juris tantum • é• a leqal glie q214 IJ10J2
• condi0o, decorre de certo fato conhecido e verdadeiro e através • 	 .•

do exercício de raciocínio lágico conduz a 	 . Ç :.ÇIM. de outro,• ,
nrp2ãAgssmIg .tfflA SPDSAWA2 Até nw2 P2 : P IMYé 2 spalrAràp. A P rcn,' a	 1
em contrário a apelante nNo produziu e_ seus 'argumentos esto
desacompanhados de tais elementos.

	

.	 •
, • As provas produzidas pelos autuantes e ..trazidas

aos autos s2fo recebidas e aceitas para:o deslinde da quest'(o,
visto revestirem-se de suas características básicasu. ' ..

,	 .	 .. 	 . 	 . 	 .	 .,
a) admissivel: n'ão é proibida por leili
b) pertinente: adequada à demonstração dos fatos e a, estes ,apli-

. 	 cáveig e	 .	 .
c) concludente: hábil para trazer esclarecimentos ao ponto con-

. trovertido, ou-confirmar as alegaçabs feitas..	 .
• ,	 .

.	 .	 ..
"

•
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Par outro lado, a Recorrente nWo trouxe aos autos
q a C1 k.k	 el ir Dento d e p CD	 q e arrost 55e as aCt.1.5a ff e 5 Ci O 5

autuantes; apenas referindo-se a lapso no momento das emissiNes,
quando extraiu notas de serviços ao invés de saída de
mercadorias, daí a inexistOncia de dolo,,simulaçao ou fraude e,
por isto, nWo ser merecedora da penalidade exasperada (150%).

Ficou a Recorrente sem explicar as divergencias
1entre as las e 5As vias da mesma nota fiscal, e, se de fato foi

erro material, o que a levou a incorrer em tal:desencontro. Além
de faltar justificativa plausível, há total ausencia de elementos
objetivos que pudessem descaracterizar a constataçao de dolo
específico.	 .

Assim, como dizia MASCARDO, "Quem nNo consegue
, provar é como quem nada tem. • Aquilo que nWo:se'prova equivale 'ao

que nWo existe".
•

A fiscalizaçWo, na produçRb das provas, teve
conduta irrepreensível, porquanto demonstrou a materialidade do
ilícito e nNo lançou o crédito tributário em ',meras presunçffes,
como sustentou a Autuada.

•

• Quanto aos acórdâbs dos. , Tribunais judiciários
• citados . na peça recursal, os mesmos tem consideráve1. valor como
noticia de matéria tributária apreciada, mas, contudo, nãb fazem
jurisprudencia nos Colegiados Administrativos.H 	 •

Sab estas razffes de decidir que me levam a negar
provimento ao Recurso Voluntário.

Sala das Sessffes, em 22 de butub'ro de 1992.

• 4".	 •
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JOSE CABRAL r.	 '" ANO
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